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PROCESSO N9 10580/001.167/89-17

SESSA0 DE 12 DE ABRIL DE 1993	 AC6RDA09 105-7.345

RECURSO 65.383 - IRF - ANO DE 1983

RECORRENTE - POSTO INDEPENDENCIA DE LUBRIFICAÇA0 LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. EM SALVADOR/BA

W.H.F.S

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - DECORRENCIA - A
decisão proferida no processo principal
estende-se ao decorrente, na medida em que
não há fatos ou argumentos novos a ensejar

1	 conclusão diversa.
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por POSTO INDEPENDENCIA DE LUBRIFICAÇA01

LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente Julgado.

,//

F":::lel1110

Sa ,ii 	 -ssbes,40m 12 de abril de 1993.

: 429RAEZ
111"7	

- PRESIDENTE

.27",41
JA	 N MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER - RELATOR

VISTO EM	 R CARDO ItMCS DA SILVEIRA - PROCURADOR DA
SESSA0 DE: i6 SEI 1993	 FAZENDA NACIONAL
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Fé-Irtiriparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: MARCIO MACHADO CALDEIRA. GILBERTO CORGRO BAS1DS,
JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER.
Ausentes iustificadamente os Seguintes Conselheiros. ARY AZEVEDO
FRANCO NETO. JORGE VICTOR RODRIGUES, AFONSO CELSO MATTOS
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PROCESSO N2: 10580/001.167/89-17

RECURSO N2: 65.383

AC6RDMO N2: 105-7.345

RECORRENTE: POSTO INDEPENDENCIA DE LUBRIFICAÇA0 LTDA.

RELATÓRIO

POSTO INDEPENDENCIA DE LUBRIFICAÇA0 LTDA, recorre

a este Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da decisão

da autoridade de primeiro grau, de fls. 14/21, proferida no

julgamento da impugnação à exig?ncia contida no Auto de Infração

de fls. 3.

Trata-se de lançamento decorrente de fiscalização

de imposto de renda pessoa-jurídica, na qual se apurou redução

indevida do lucro líquido do exercício, por omissão de receita,

tendo sido os correspondentes valores tributados exclusivamente

na fonte, na forma do artigo 82 do Decreto-Lei n2 2.065/83.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o

contribuinte manifesta os mesmos argumentos em que fundamentou

seu inconformismo contra a exigt"ncia de processo principal e, a

decisão singular, acompanhando o que fora decidido naquele

processo, manteve a exiOncia fiscal.

Irresignado com esta decisão o sujeito passivo

ingressou com o recurso de fls. 26, na mesma linha de

Agumentaçbes do recurso interposto no processo matriz.

É o relatório \\\
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VOTO

Conselheiro JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER, Relatar:

O recurso foi interposto dentro do prazo e,

preenchendo os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento

fiscal decorre do que foi instaurado contra a recorrente, para

cobrança de imposto de renda pessoa-juridica, também objeto de

recurso, que julgado, teve seu provimento negado.

Em consegu2ncia, igual sorte colhe o recurso

apresentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos

ou argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do processo

consta, conheço do recurso por tempestivo e, no mérito, nego-lhe

provimento

Brasi ia, 1 de ab 9 de 1993
JACKSON M EIROS DE FARIAS SCHNEIDER - RELATOR
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